
Lei nQ 150/91 de 20 de Agosto de 1.991. 

Autoriza o chefe do Poder Executivo ado­ 
tar regiIL.e de suprimento de f·'.llldos a Ser 
v:i_dorea P.�cipais e dá outras providên:­ 
cias. 

Art. 4g_ são despesarJ eapeciai:a p ct!ae�' eis p lo regime, 
de suprimento de fundos: 

I- de pequeno vulto de pronto pagamento; 
II- de viagem ou para atender a < eli.t?êncie.J bem, as!=3iM de 

carácter secreto ou reservado; 
1:r- "U d_ am ser fei�aa em locais não servidos pela �ede 

, 

bancaria autorizada� 
IV- custear despesas com organização, por ocasião dA o�me­ 

morações feativcs; 
19- são despesas de pequeno vulto as que envolverem impo!: 

tânoiaa inferior a 20 vezes, no caeo de compras serviços e 150 
vezes, no caso 6e. obra.s, a U EC� nidade Fiscal do l?stado do 

, 

Ceara. 

o Prefeito Municipal de Abaiara, Estado do Ceará, no �eo 
das atribuiçÕeo que lhes são fac tceao por Lei etc . ,  

FAÇO OAE"5:R que a c&mâra i:un!cipal da Abaiara. Ceará apro­ 
vou e eu Prefeito Municipal sanciono e promulgo a aegui�te �ei. 

, 

Art. lQ- SU.primento de undos e a entrega de numerario an 
orizado pelo ordenador da despesa, e rvtd.or público muni,;?ipa.1 

para ocorrer a dispêndios nio·at��divEis pela via bancária � u p a  
ra  atender casos excepcionais, censo te ,R disposições ngs 68 ê 
69 da lei nQ 4.320/64; 

rt. 2 - o-ns�.:c.::a-se czúenadoz- ., a despesa, o �r,unc1.o E con 
cei toação do lQ do ar'w .  80, do Decre-o _ ai nA 200, c.1e 2:i de We1J·; 
reiro de l. 967, a au"tc;r.!..eade de cujos atos reaul tarem em:l.anão de 
empenho, autcrlzaç- de fe.g::ur.cntost rn. ... .t'ri:r. rrto ou di�por.dio d"! 
recuso do municipio. 

Art. )!l- O r.......:- to de Pundca a servidor deverá seu•pre/ 
ser precedido da extração do empenho, Jm nc e do beneficiado. 

Parágrafo fin.ico :-  O S'..l.1)rimento f to ar-a deotermin3da des 
pesa não poderá ter pllua�ão diferente daquela pr�vista no em-'.:" 
penho. 

pagamento aa que pur sua natu- 
N , 

que nao excedam por especje de 
a quantia correepond�nte � 10 

, 

"";studc do Ceara. 
do auprd men to deverá. cont�rs 

2Q- são drcpF-�as de pronto 
reza exija.m imediata Eatisfação 
material, cu unidade de eel"\'iços 
vezen urro�,.. �jnidn.�-:: :iscal do 

Art. 5g_ O ato co�c9a�ivo 
I- Bxercicio �1nanceiro; 

1!..- Class ficação completa da deLpes�, por conta de crédi­ 
to orçamentario ou adicional; 

LLI- i;ome, cargo ou função do servidor a quem deve ser •"ntZ"! 
gue o suprimento; 

IV- Indic�ção, em algarismo e por extenso, da importância, 
do suprimento; 

V- Período de aplicação e prazo para comprovação; 
VI- Espécie do pagamento a realizar. 



mesmo 

que r90 e be surç. 
de sua aplicaça.Õ 

�- se nao o fizer 

Art. 6g- Não se fará suprimento a servidor em alcànce 
ou em atraso na prestação de contas de suprimento anterior nem a 
responaiveia por 2 ( D<> i s )  suprimentos. 

Art. 7;_ O servidor rúblico Munici�al 
mento é obrigado, na fonna ua Lei, a prestar cont ,s  
procedendo-se, automaticaL1ente, a tomada de contas, 
no prazo assinado pelo ordenador de despesa. 

8 , - Art. g_ O resroneav�l nao pod� p,u.rAr-se a si 
salvo os casos previ �os e Lei. 

Art. 9Q- s recibos deverão aer nnsse.dos em nome do ree 
, - , - ..,... 

posavel pela aplicaçe:o nto e por quera presto� o s e rvi ç o , /  
forneceu o ma.t ? ""."i - 1  ou obra, indicando-se o respecti·v-o º!: ,.. 
ee.o. 

20 CEARÁ, Ei'Jf 

, 

-�. 13'1- ;:>evf='r� �nr .. Jt2.r r1 "'mr-rC1vant�s 01.  ref'.}·'.bo o 

atest�do de que os serviços foram prest�1os ou de que o material foi 
recebi�o � � l a r  ps_ · � - o ,  ,acsado por serv:.dor que não o resp�ns�vel 
pelo suprimento. 

Art. 14Ç, A _ ro v  d  a  comproveção das despesas, a auto­ 
ridade rd na ora ir.ed · �t � epacho , encaminhará o processo para o 
org�c central do centro P in�el'llr. 

rt. 15g_ lff!p1J.vnPda. sa prnctcç_-ão d ccn nc  l"'ecebedor 
do suprimento, a autorid�de ordenadora da despesa remeterá o proces­ 
so final das irregularidades epu�d à contaw�lidaue para registro 
definitivo das responsabilidades do a rvi.üor e le""an.tamento da reap9Ê 
tiva tomada de contas. 

Art. 16Q- A jTI' ortâncir. e.plicalla. até 31 , l e  dezembro se 
rá comprovada nos quinze primeiro� dias de janQiro seguirte. 

Art. 17g_ C�be aos detentores a suprimento de fundos 
forn.ecer indicação prec1.sA.. dos saldos em sei ..tJOder eiu 31 de dezembro 
para efeito de contabilidade e reinscrição em data poet rior, obser­ 
vados os prazos fixados pelo oràenaa.or da l".espesa. 

rt. 18g- Os documento rele.tives à comprovação das des 

pesas deverão ficar arquivados n� contabilidade da Prefeitura à dia:" 
posição daA au.toridedeA responsave;;.s pelo acompanhamen �o administra­ 
tivo e :N.scE1.liz�ç"':o fina.nceirr,  e bem aa-sám doa agentes inou idos de 
controle extemc, ue competência do connelho de contas dos :Municipios. 

�r+. 19 - �no fl rf cone àldo suprimento de fun<los a e:e•r 

vi.dor que tenha a seu carF,o a b"U�rda ou utilização do proprio materi-: 
al adquirido, salvo se não houver, na repartição, outro serv:\.dor,nem 

, .D.. , •  " ,. sera co1cPdido suprimonto de �·111coo no ult1mo �es c o  �XéI�icio: 

Para,g:r:iafo �ice:-  na H1potese de.  necessidade imperiosa 
da ent:rega de AUprimentô em dezembro, a importânmia a suprir não aerá 
superior, à escrita necessidade de aeu objetivo • .  

Art. 2Qg- Este. L9i entrará em vigor na data de sua pu­ 
blicação, re11ogadas as disposições em contrária·. 

P-'C" D� PR8!i'i.:JTTJRA MUNICil'AL DE Al3 
DE AGOSTO DE 1 .991 .  

rt. lOQ- r;uando o interessado não souber ou não puder 
escrever, tomar-se a impresaão digital do polegar direito ou indica 

, , - 
rse-a o numero do documento de ind'!ntidad!it oficial no proprio recibo� 

��t. llQ- os oaoG� r p  aT·i�içãu de material ou de qual 
.. - - - quer outl"9. operaçao euj�ita a tri to ,  nenhuma deopesa sera admitida 

quando desacompanhada de nota fis�al oa documento equiv�lente� 
Art. 12.Q- ('!ló s0-rz.� 1 :i.dos aocuurmto:, d� d�s!)-,se.g r93 

' - lizada� em data anterior a do recebim �to do qu3.Iltitati�o, pelo res- 
, .. 

ponsaveJ . •  


